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                   JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

 
           
           O  procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajosa para a administração, mas sim, visa assegurar o 
princípio constitucional da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 
 
          Não obstante, a própria Constituição Federal, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da licitação, ressalva que a lei ordinária poderá 
fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar, que é o que se observa nos dispositivos dos artigos 24 e 25 da Lei 8.666/93, que 

tratam, respectivamente, de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

 

        Observa-se que a lei enumerou expressamente as hipóteses de dispensa de licitação, sendo este rol taxativo, isto é, a Administração 

somente poderá dispensar-se de realizar a competição se ocorrente uma das situações previstas na lei federal.  Nesse sentido, in 

casu, entendemos ser possível tal contratação, através de dispensa de licitação fundamentada no inciso IV   do art. 24 da Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, por ser uma situação emergencial e/ou de calamidade pública. 

             
        A“Emergência”, na escorreita lição Hely Lopes Meirelles, é assim delineada: 

“A emergência caracteriza-se pela urgência de atendimento de situação que possa ocasionar 
prejuízos ou comprometer a incolumidade ou a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, exigindo rápidas providências da 
Administração para debelar ou minorar suas conseqüências lesivas à coletividade.” (Direito 
Administrativo Brasileiro, 24ª ed. São Paulo: Malheiros, 1999, p. 253) 

Acerca da “calamidade pública”, vale dizer que este é um ato administrativo de natureza declaratória. Assim, a declaração do estado 
de calamidade pública deve ser reconhecida por decreto, comprovadamente reconhecida publicamente a situação calamitosa, não podendo o 

administrador público utilizar-se desse critério sem o referido normativo legal. 

 
Com fulcro no art.4 LEI Nº 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020 fica dispensada a licitação para aquisição de bens, serviços e insumos 

de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus de que trata esta 

Lei.  

 
Não é rápido licitar  por mais que os setores responsáveis estejam totalmente preparados, o tempo necessário para conclusão de um 

processo licitatório ate a contratação  é longo, durante em média 30 dias. Diante disso, não podemos deixar de atender a situação emergencial em 
que estamos passando. 

 
O caso tratado possui as condições citadas. Assim, é necessário a contratação emergencial imediata 

 

     CUMPRA-SE. 

 
Placas/PA,16 de Abril de 2020. 

__________________________________________ 
Gilberto Bianor dos Santos Paiva 

Secretário Municipal de Saúde 
Decreto nº 004/2017 
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